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ÁREA DO D,REITO: Civil-Proc("s~O Civil; InternaCional 
RESUMO: O aulor lra~a, nblt' lIabdlho, 
um pélnorilmél gera I de I uI110 ocorrf'm 
as relações de coopcrc1r);l"I 1'lrídll,1 in­
lemacion,ll, numa época em qur cadJ 
vez Illai., .,e eslreiL.1ITI as rd...çÕl'~ t'nlre 
as Nal,ões, em ciecorrenl.ia do il>nl)lllt~IW 
da globallzaçdo. Observa, qlle rlt~ln lod.l 
coopera~;lo Jurídica IIllerna(iofl,li PTlcC/­
sa ser inlerrnedi.ldll pido Puder Jllcbd.íriu, 
mas que neste campo" 1.111,] a 11'f:\,::.bç,lO 
nacional. Fora dele, ap!lt:alll-SiJ no I:lrasrl 
toÓ;], <lS normas CunSI<lnlpo, de IILlt.xlns (' 
convenf,ões internaClOn<lIS. 
PALAVRAS-CHAVE: Con~raçào jurídlc<l in­
ternJCiOnill - CiCl.l roWllÓri.1 - EXf'qua­
IUr - Cooprra<;do sem InlcmerdiJç:io do 
Poder )lldiciiÍlio 1ral_)(I05 inlern:lcIOnar., 
- Coopera~ào IIlternacloll.11 E'm proces­
sos em curso. 
AnsTRACT: In 11115 qud)' lhe aulhor provldes 
an overall panoréll"1il of how Intemalional 
lL:gdl cooperalion relalions lake place, at 
a pcnod In lime in which relaliom be­
lween nalions élre becomi ng increilsingl)' 
ciL,ser. as a result of the phenomenon o( 
~loh,,111.alion. The .llIlhor observes lh,ll il 
I~ nol nece",ary If1rr ,111 inlernalionallegal 
cuoperJlion lO be Intermeckllecl b)' lhe 
ludici,HY Body, and lhat Ihc'rI' i5 :In abun­
c1Jrlo'e of nLltional lel-ll~lation on th" milt­
ler. Rcg.:irdl<.:ss (Jf Il1is l3ocl)', ali lhe norms 
conlilinecl ifl inlernJlional lreéllies Jnd 
corwentlons are applied in Brdzi'l. 
KEl'WOROS: Intern;]liünal I(:g;ll coope­
ralíon - I í'lters rogalor)' - FxpqUJlUr 
- Coopcration wilhoul inlermedilllion by 
lhe ludici,try Brilflch - Inlerrwtional trea­
Ilt'S - InternJtional cooperatlon wllh pro­
ceedin.gs underway_ 
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- 7. Força normativa dos tralados que regulam a lOOpelJç~o intt'rna­
cional - 8. Conclusões. 
1. INTRüD (AO 
A integração entre povos e Nações, fruto do que se costuma deno­
minar de globahzação, ganhou, nas últimas décadas, uma notável velo­
cidade de concretização, assumindo característica dc fenômeno prati­
camente universal, natural e irreversível. O avanço tecnológico na área 
das comunicações e da informática e a modcrn;z::lção e a propagação dos 
meios de transpone de longa dist5ncia são H'. ponsávels pela paulatina 
derrubada das fronteIras geográficas, sociaIS, cultllt'ais, econõmicas e 
políticas entre as pessoas e as instltuiçôes de diferentes países, dando 
ensejo a profundas mudanças nas características qualitativas e quanti­
tativas das relações internacionais. A instantaneldade e a facilidade das 
comunicações, especialmente, Gzerem desaparecer, em muitas áreas da 
atividade humana, a distância e o tempo, conferindo às relações inter­
pessoais e institucionais urn caráter atemporal e multi nacional. 
Também o direito foi atingido pelo impacto da globalização. Nem 
se poderia supor que os atos e negócios jurídicos, lícitos e ilícitos, 
fenômenos sociais que são, pudessem ficar imunes aos efeitos dela 
decorrentes. E dentre as inúmeras mudanças que se fizeram necessá­
rias para adaptar as instituições jurídicas ao mundo globalizado, uma 
das mais estratégicas foi, sem dúvida, a que se verificou no campo da 
cooperação entre as Nações, visando não somente a atender ao novo 
perfil das relações internacionais legítimas, como também e especial­
mente à prevenção e à repressão das ilegítImas. Nesta área, a agiltdade 
das conel Ulas ilicitas e a eflcáCla trans nacional de seus resultados se 
mostravam diretamente proporcionais à ineflciência e à insuficiênCla 
dos antigos e tradicionais mecanismos de cooperação utilizados entre os 
ESLados, visando a combatê-las, consistentes em instrumentos formais 
e burocratizados, em geral intermediados por órgãos do Judiciário de 
cada país. Por isso mesmo, inúmeros acordos e tratados celebraclos em 
tempos recentes, etn ãmbito bilateral e multilateral, dos quais o Brasil 
também é signatáriO, buscaram instituir um novo padrão de cooperação, 
mediante criação de ins 
dos novos tempos. Const 
jurídica em que os instrum 
rogatórias, passaram a com 
por fon tes normativas ele di 
Com o presente esLue 
gerais do atual sistema Je 
pelo Brasil, identificando o~ 
hipóteses em que (a) é ind 
tária e do consequente ext:, 
dispensável qualq uer prévi 
o controle ju rischcional rios 
pelas vias ordinárias. I 
2. REGIME CONSTITUClO"o\L I. 
Em nosso regime cor 
rdações com Estados estra 
esta que é exercida privati 
84, Vil, CF/1988), com obs 
da CF/1988, a saber: "1 - ii 
direitos humanos; [ll - atl 
vwção; V - igualdade el tre 
pacífica dos conflitos; VII 
lX - cooperação entre os 
- concessão de asilo políti 
relações do Brasil com outr, 
da União, que "é exercido 1= 
Min.istros de Estado" (art. 7 
da República é auxiliado r­
Relações Exteriores. 
Há certas relações hll 
titllição exige o concurso, 
embora seja de competênci, 
brar tratados, convenções e 
1. Essa matéria foi enfrentad: 
2.645/5 r, DJc 16.12.2009, 
por mim proferido como J 
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Itucional de competência 
~ cart<J rogatória: conceito 
:,on.. 1: cunceito e <J Icance 
CHC,l internacional - 6. O 
~i,to pllbli[Q Internacion<J1 
,11ll J coopcrdçào Iiltcrna­
.lto do que se costuma deno­
, décadas, uma notável velo­
erísllca ele fenõmeno praLi­
a\!anço tecnológico na área 
:rnização e a propagação dos 
responsáveis pela paulatina 
tis. culturais, econômicas e 
de diferentes países, dando 
'sticas qualitativas e quanti­
llaneidade e a facilidade das 
parecer, em muitas áreas da 
onferindo às relações inter­
ral e multinacional. 
pacto da gJobalização. Nem 
jurídicos, lícitos e ilícitos, 
ar imunes aos efeitos dela 
;as que se fizeram necessá­
o mundo globalizado, uma 
e se verificou no cam po da 
,OOlente a atender ao novo 
, como também e especial­
lH1S. Nesta área, a agilidade 
anal de seus resultados se 
eficiência e à insuficiência 
operação utilizados entre os 
:5 em instrumentos formais 
lOr órgãos do Judiciário de 
s e ([mados celebrados em 
ilateral, dos quais o Brasil 
110VO padrão de cooperação, 
mediante criação de mstrumentos mais compatíveis com as exigências 
dos novos tempos. Construiu-se, assim, um sistema de cooperação 
jurídica em que os instrumentos tradicionais, notadamente o das canas 
rogatórias, passaram a conviver com formas mais modernas, instituídas 
por fontes normativas de direito público internacional. 
Com o presente estudo, o que se busca é naçar as característ'icas 
gerais do atual sistema de cooperação jurídica internacional adOlado 
pelo BraSIl, identificando os seus instrumentos de atuação e definindo as 
hipóteses em que (a) é indispensável a prévia expedição de cana roga­
tória e do consequente exequatur pelo STJ e as hipóteses em que (b) é 
dispensável qualquer prévia intermediação do Judiciário, efetivando-se 
o comro!e jurisdicional dos atos de cooperação, se e quando necessário, 
pelas vias ordinárias.' 
2. REGIME CONSTITUCIONAL DE COMrEr~'\ICIA NAS RELAÇÕES INTERNACIONAIS 
Em nosso regime constitucional, "compete à União C.. ) manter 
relações com Estados estrangeiros" (an. 21, 1, CF/1988), competência 
esta que é exercida privatIvamente pelo Presidente da República (art. 
84, Vll, CF/1988), com observância dos prinCÍpios indicados no ano 4° 
da CF/1988, a saber: ") - independência nacional; II - prevalência dos 
direitos humanos; JJI - autodeterminação dos povos; IV - não inter­
venção; V - igualdade entre os Estados; Vl- defesa da paz; Vll - solução 
pacifica dos conflitos; VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 
lX - cooperação entre os povos para O progresso da humanidade; X 
- concessão de asilo político". A regra geral, portanto, é a de que as 
relações do Brasil com outros países são mal1lidas pelo Poder Executivo 
da União, que "é exercido pelo Presidente da República, auxiliado pelos 
Ministros de Estado" (art. 76, CF/1988). Na área específica, o Presidente 
da República é auxiliado principalmente pelo Ministro de Estado das 
Relações Exteriores. 
Há cenas relações internacJOnais, todavia, para as quais a Cons­
tituição exige o concurso ou a aprovação dos outros Poderes. Assim, 
embora seja de competência privativa do Presidente da República "cele­
brar tratados, convenções e atOs internacionais" (art. 84, Vll1, CF/1988), 
l.	 Essa matéria foi enrrenLada pela Cone EspeCIal do SI] no Julgamemo da Rei 
2.645/SP, DJe 16.12.2009, conSlJluindo o presente esl udo adapta(,:ào do voto 
por mIm proferido como relator elo caso. 
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cabe ao Congresso N,lcional "resolver dcOnitívallll'llk sobre tratados, 
acordos ou Mos inr rnacionais que acarretem encargos ou compromissos 
gravosos ao patrimõllio n3cional" (arl. 49, I, CF/1988). Da mesma forma, 
a competência pr'vativa do Presidente da R 'pública de "declarar guerra", 
"celebrar a paz~ L "pc.rmiltr ( .. ) que forças estrangeiras transltem pelo 
território nacional ou nele pennanc(,:am remporariamente" (an. 84, 
XIX, XX e XXII, CF1l988) , está suborchnada ~ aprovação do Congresso 
Nacional (art. 49, lI, CFIl 988). 
No que se refere ao PoderJudiciário, a sua partlClpação nas relações 
internacionais está prevista constltucionalmeníe nas hipóteses de pedidos 
de extradição e de execução de sentenças e de cartas rogatórias estran­
geiras. Assim, "compete ao Supremo Tribunal Fednal C..) processar e 
julgar, originariamente C.. ) a extr<J.di.,;B.o olietucla por Estado estran­
geiro" (art. 102, I, g, CF/1988); "compete ao Sup (ar Tribunal de Justiça 
C.. ) processar e julgar Orlgl naria menLe ( ... ) a homologapo ele sentenças 
estrang' iras e a concessão de exequatur ilS cartas rogatórias" (art. 105, 
I, i, CUI988); e "aos Juízes federais COlllpete processar e Julgar c..) a 
execução de carta rogatóna, após o exequatur, e de <:Gltença estrangeira, 
após a homologação" (art. 109, X, CfIl988). 
Interessa ao presente estudo, pwneHamente, definir O conteúdo e 
os limites da competência do STJ inscrita na cláusula constitucional de 
"concessão de exequatur às cartas rogatórias". 
3. EXEQUATUR E CARTA ROGATÓRIA: CONCEITO t ALCANCE 
As rdações entre Estados soberanos que têm por objeto a execução 
de sentenças e de cartas rogaLórias representam uma classe muito pecu­
liar de relações in ternacionals. Elas se estabelecem, em úl tima análise, 
em razão da atividade dos órgãos Judiciário:> de diferentes Estados :>obe­
rallOS e decorrem do princípio da terrllorialidade ela jurisdição, inerente 
ao principio da soberania, segundo o qual a autoridade dos juízes (e, 
portanto, das suas decisões) não pode extrapolar os limites territoriais 
do seu próprio país. Assim, quando as sentenças e decisões devam 
ser cumpndas no território de outro Estaclo, a prestação Jurisdicional 
dependerá, necessariamente, da cooperação estrangeira, o que explica o 
sistema de cooperação mútua que se estabelece no plano internacional. 
Em nosso sistema constitUCIonal, conforme visto, os atos de órgàos 
judiciários estrangeiros, para serem aqui executados, dependem de um 
juizo de delibação do SIJ, que tem competência para "homologação de 
se tenças" e para "cone 
gt:iras, cabendo, depois, 
Em qU3Lquer caso, o .lu 
formado em cOl1tl"aditóri 
SUl õ a participaeão do 
defesa, (' do Ministério I 
(arts. 8." a to, Res. SIJ S 
O termo fxequ(l{W 
típico, historicamente be 
e Silva: trata-sf' de ., pai,l 
cumpra-se, empregada n, 
que é d3da pelo Preside 
executados, na jmiseliç[ 
processuais requisitados 
é eli1do na carLa rogatól i. 
às sentenças estrangeira: 
nacional. Nesta circunst<i 
Ou uma revalidação à cal' 
mente e devolvida ao ju 
Com a óbvia ressalva ri!: 
(que hoje é do STJ c não 
- designativo de cumpra· 
um3 decisão proferida p 
na linguagem jurídica, tal 
isso nossos dicionários \ 
2.	 DE PI ,\(100 [ [LV. VIJI 
2007, p. 580. 
J.	 Veja-se o verbete exql 
Academia Brasileira ,k 
Universitána, 2006, p. 
ed. São Paulo: arúra, 
jurfdico brasileiro. R'io ti 
C. Piragibe; M.',C...\ilf'\--;; 
Rio de Janeiro: LUl11cn 
básico de direilO ArC/lIm 
p 137; r 'b, IMo Bari: 
brorardos latinos. Rio de 
Dicionário de rccnologia 
p. 416; XA\ ILg, Honald( 
Forense, 2002, p. 151. 
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itivamente sobre traLados, 
~nGtrgos ou compromissos 
F/1988). Da mesma rorma, 
lblica de "declarar gue rra", 
trangeiras transiLem pelo 
rnporariamellte" (arL. 84, 
à aprovação do Congresso 
a participação nas relações 
te nas hi.póteses cle ped idos 
le cartas rogatórias estran­
li Federal c. .. ) processar e 
[cILada por Estaclo estran­
uperior Tribunal deJustiça 
homologação de sentenças 
mas rogatórias" (art. 105, 
e processar e julgar C.. ) a 
e de sentença estrangeira, 
ente, definir o cOOleúdo e 
dáusula consti.tucional de 
.1 CA'lCE 
LUn p()f objeLo a execução 
11l Ullla classe mui to pecu­
Iccem, em última análIse, 
LC tLireremes Estados ~obe­
~de. ela jurisclilão, inerente 
autoridade dos juizes (e, 
olar os limites territoriais 
tenças e deCisões devam 
a prestação jurisdicional 
.;trangcira, o que explica o 
:e no plano in ternacional. 
visto, os atos de órgãos 
ulados, dependem ele um 
::ia para "homologação de 
senlenças" e para "concessão de exequalur" a cartas rogatórias estran­
geiras, cabendo, depois, aos juízes rederais a correspondente "execução". 
Em qualquer caso, o juízo cle dehbação se clá medIante procedimemo 
rormado em contradiLóno, que, lTlesmo em se tratando de carta rogatória, 
supõe a participação dos interessados, a quem é assegurado direiLo de 
deresa, e do Ministério Público, com a raculdade de impugnar o pedido 
(arts. 8° alO, Rcs. ST] 9/2005). 
O lermo exequatur tern, nesse domínio jurídico, um Significado 
típico, historicamente bem sedimentado, assim enunciado por De Plácido 
e Silva: trata-se de "palavra latina, de exsequi, que se traduz execute-se, 
cumpra-se, empregada nJ terminologia forense para indicar alllorização 
que e dada pelo Presidente do STF para que possam, validamente, ser 
execuLados, na jurisdição do juiz competente, as diligências ou aios 
processuais requisitados por autoriclade jurldica eSLrangeira. O exequatur 
é dado na wrla mgalori(l. E se distingue da homologação, que se apõe 
às sel1lenças estrangeiras, para que possam ser cumpridas no território 
nacional. Nesta circunstáncia, o êXC'.qualur se moslra um reconhecimento 
ou uma revalidação j carla rogatória para que possa ser alendida regular­
mente e devolVida ao Juiz IOgWllC, depOIS de devidamente cumprida".i 
Com a óbvia ressalva no que concerne à rderênci.a sobre competência 
(que hoje é do STJ e não mais do STF). esse senlido da palavra exeCfualw' 
- designativo de cumpl CHe dado pela autoridade ele determinaclo pais a 
uma decisão prokrida por órgão jurisdicional de outro país - é unívoco 
na linguagem jurídica, lanto no Brasil como em outros países. Confirmam 
isso nossos c!Jcionarios e vocabulános especializados, nacionais] e estran­
2.	 De PJ~\CII.)() L 5'11\..,. Vocabuláiin jundlco 27. ed. Rio de janeiro Forense, 
200i, p. 580. 
J	 Veja-se () v<:Ibett' excquallll' em: 511'('(1. J. M. Olhon. Dicionário .irrndiw· 
Academia Drasilc,ra de Letras Jurídicas. 9. ed. Rio de janeiro: Forense 
UnIversitária, 2006, p. "3"15; DI\17, Mólda Helena. DiclOIlCirio jLtndico. 2. 
ed. São Paulo- Saralra. 200'5. vo1. 2, p. 541; NAIIJ 11, josé. Novo dicionario 
Jurídico /;I"mtlCIID. RJO de )anelro; Forcnse, 2002, p. 479: M.\(, \111 i[>, Esthu 
C. Piragibe; 1\1 If, \111 ir'> Marcelo C PiragdJe DiclOllário jurfdico PiragifJe 
RIO dt: Janeiro: Lumen Juris, 2007; ACQUAViH, Marcus Cláudio. Dicionário 
basico de direIto AcqLtavlvcl. 5 ed. São Paulo: Ld. Jurídica Brasileira, 2004, 
p. 137; N[Vi:~, lêdo BatIsta. VU((lbu/mio cl1udopédlCll de teCrLolog,lajllríclica e 
browl"dos laUnos. Rlt) de Janeiro' Forense, 1997 vol. 1, p. 994; t\\.N~, hc\ro. 
Díciondl";o dI" inltolngill jw ídica. t2. ed. Rio de .JaneIro: Freitas Bastos, 1990, 
p. 416~ X·\qf"R, Ron:ddo Caldeira. Latim no diretLO. 5. ed. Rio ele Janeiro: 
Forense, 2002, p 151. 
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geiros. 1 Conforme registra José de Moura Rocha, a propósito do sentido 
histórico do instituto, desde o direiLO rom<lno o termo exequatur está 
relacionado ao sistema de eumprimento, num detenninac10 território, de 
decisões jurisdieionais emanadas de outro território.) A rigor, sob esse 
aspecto, o que denominamos de homologação de sentença estrangeira 
não deixa igualmente de significar um exequatur, em sentido amplo. 
Também carta rogaLória (ou carta rogatória internacional ou, 
simplesmente, rogatória) é expressão com selllido inconfundível: designa 
o "instrumento itinerante com o qual, em obediência a convenção inter­
nacional ou com o concurso diplomãtico, a autoridade judiciária de um 
país solicita à de outro o cumprimento de determinadas providências 
processuais que estão fora de sua jurisdição. Diz-se aUva, quando a carta 
rogatória é encaminhada para cumprimento; e pa~siva, quando recebida 
para cumprimento"." Esse seu significado - de instrumento pelo qual o 
juiz de um país requisita, em outro pais, o cumprimento de suas decisões 
-, é o adotado e reconhecido tanto nos textos normativos infraconstitu­
cionais,' quanto na doutrina nacional.~ 
Não há dúvic1a, portanto, que, ao atribuir ao ST.J a competência 
para a "concessão de exeqLlatHI" às cartas rogatórias" (art. 105, I, i, 
CF/1988), a Constituição está se referindo, especificamente, ao juízo de 
delibação consistente em aprovar ou não o pedido [cito por autoridade 
judiciária estrangeira ("juízos ou Tribunais estrangeiros", segundo o art. 
225 do RISTF) para cumprimento, em nosso país, de diligência proces­
4.	 D'AMIIIO, Mariano. NlIOvo digcs(o italiano. Iorinn. Ulllom: Iipografico­
Editrice Torinese, p. 739; COUTlJRE, Eduardo j. VocCilmlário jllridíco. Buenos 
Aires: Depalma, 1991, p. 273; C\IH-I,"l, Henn Vocahulario jllrldíco. Irad. 
para o espanhol de Aquiles HoráCIO Guagllanone Buenos Aires: Depalma, 
1986, p. 269. 
5.	 ROCHA, José de Moura. In: FI\\'\I(.A. Rubens Limongt (coord.). Encidopcdw 
saraiva do direito. São Paulo: Saraiva, 1977, p. 157-163. 
6.	 SIDOU,j. M. Othon. Op. cit., p. 89. 
7.	 Por exemplo: an. 20J. do CPC, an. 783 do CPP; art. 225 do R1STF 
8.	 NAUFEL,Jose. Op. Cll., p. 201; DINIZ, Maria Helena. Op. Cll., p. 611; HORCAIO, 
Ivan. Dicíonario jllndico referenciado. São Paulo' Prlmura Impressão, 2006, 
verbete rogatória; NUNtS, Pedro. Op. cil., p. 158. Significado identlco tem 
tamhém no direito estrangeiro. Enciclopedia dei Dil itlo, Milào:GlUffré, 
1989, vol. 41, p. 97 e 113; AZIR'\, Antonio: ELL\, Ernesto. Novissimo digesto 
italiano. Torino: UnlOlle Tlpo~rafico-EdiLrice Torinese, 1957. vol. 16, p. 
252, verbete rogalorle: CouruRL, 'Eduardo J. Op. Cll., p. 136. 
sual requisitada por decisão 
limite, portanto, que deve 
cOl1stil ucional. 
4. C - OPERA(Ã' IL.!RíOI ~\ JNll 
Todavia, o sislema de co' 
além das relações decorrentes 
dicional, ou seja, de sentcn~'a 
em proc·eS50S judiciais. Mcsll1 
na linguagem do direito públ 
internacional", há uma gam; 
a outro Estado soberano que 
fossem, oriundas ou intcrm 
respectivo Poder Judicüírio c 
algum que o fossem, submcl 
com as formalidades próprias 
Embora não excJusivam 
da investigação penal que me 
as Naçàes se mostram indispc 
desconhece que o moderno leI 
estreita aproximação entre os 
na área econômica e em outras 
também pelo fenõmeno da cr 
realidade corriqueira a ocorré 
nacionais, seja em seus atos I 
etn sua consumaçào ou nas s 
elo crime transitam, hoje, um 
as fronteiras físicas e as barn 
Proclama-se, por isso mesmo, 
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sual requisitada por decisão do juiz rogante. É com este sentido e neste 
limite. pOrLanLa, que deve ser compreendida a referida competência 
constitucional. 
4, COOPERAÇÃO JURíDJI,-\ IN [11<NAClONAL: CONCEITO E ALCANCE 
Todavia, o sistema de cooperação cn Ire Estados soberanos vai muito 
além das rela<.;ões decorrcntes do cumprimento de aios de natureza juris­
dicional, ou seja, de sentenças ou ele decisões proferidas por seus juízes 
em processos judiciais. Mesmo no âmbito do que se costuma denominar, 
na linguagem do direito público internacional, de "cooperação jurídica 
internacional", bá uma gama enorme de medidas soLicitadas por um 
a outro ESlado soberano que não são, nem teria sentido algum que o 
fossem, oriundas ou inlermediaclas pelos órgãos ou autoridades do 
respectivo Poder Judiciário e que, portanto, não são, nem teria sentido 
algum que o fossem, submetidas ao procedimento da cana rogatória, 
com as formalidades próprias desse instrumenlO processual. q 
Embora não exclusivamenle, é sobretudo na área da prevenção e 
da investigação penal que medidas eficazes e ágeis de cooperação entre 
as Nações se mOSlram indispensáveis. Conforme já assinalado, ninguém 
desconhece que o moderno fenàmeno da globalização e da cada vez mais 
estreita aproximação enlre os povos e instituições de diferentes países, 
na área econõmica e em oulras áreas, lornou propício e foi acompanhado 
lambém pelo fenÔml'ilO da criminalidade transnacional. Atualmente, é 
realidade corriqueira a ocorrência ele delitos com características inter­
nacionais, seja em seus alos preparatórios, seja em sua execução, seja 
em sua consumação ou nas SLlas consequências. O crime e o produto 
do crime transitam, hoje, com singular agilidade - e facilidade - entre 
as fronleiras físicas e as barreiras jurídicas de controle e fiscalização. 
Proclama-se, por isso mesmo, no meio jurídico, a necessidade urgente 
de atualização, inclusive no plano nonnaLivo, dos métodos tradicionais, 
J fim de propiciar aos Estados meios adequados e idôneos de enfrel1la­
menta dessa nova realidade. 10 
9.	 DIPT', Giboll Langaro CJrta rog,lIoria c cooperação llHernacional. Revlsla 
Cf], n. 38,Jul.srl. 2007, p. 40. 
lO.	 FIl..-\;..,,-(1, Albeno Silva; SJ.li (l. Rui (coorcls.). Côdig,o de Processo Penal e 
sun IIlcerprC1a(ão Jurisprudcl1ciaL 2. ed. São Paulo: tcl RT, 2004, vol. 5, p. 
923-925; PUllllH NI:[(l, Pedro Barbosa. Cooperação penal internacional 
nos delitos ecúntJllHcO'i. RflCCrim, n. 54, maio-jun. 2005, p. 154; BRAGA, 
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Justamente por isso, tornou-se preocupação geral das Nações e dos 
organismos internacionaIs a adoção de medidas de cooperação mútua 
para a prevenção, a I11vestigação e a pUllLr,:ão efetiva de delitos dessa 
espécie, o que tem como pressuposto essencial e básico um sistema 
eficiente de comunicação, de troC<l de inform<lcões, de compartilhamento 
de provas e, mesmo, de tomada de decisões e de execur,:ão de medidas 
preventivas, inv<:stigatórws, instrutórias ou acautelatórias, de natureza 
extrajudicial. O sistema da coopera~'ão jurídica internacLOnal não exclui, 
evidentemente, as medid<ls de cooperação entre os órgãos judiciários, 
pelo regime das cartas rogatónas, no âmbito de processos já submetidos 
à esfem jurisdicional. Mas, além delas, conforme Já enfatizado, a coope­
raçào mútua engloba outras muitas provldências que alé podem, se for 
o caso, dar ensejo a futuras ações pCllais, mas enquanto circunscritas ao 
âmblto da prevenção e da II1vestigação, não exigem prévia aprovar,:ão ou 
a intermediação judicial para serem executadas. Exigência dessa natu­
reza não existe no plano do direito interno, nem há razão para existir no 
plano do direito internacional. 
Realmente, no direito brasileiro, cOmo na maiOria dos países, a 
atividade de prevenção e investigação de delitos, que não têm natureza 
jurisdicional, não está afeta ao Poder Judiciário, mas sim às autoridades 
poliCIais ou do Ministério Público, vll1culadas ao Poder Executivo. 
Aliás, a natureza da atividade jurisdicional - submetida, como regra, a 
procedimentos formais, públicos e em regime de contraditório -, não é 
adequada e nem compatível com aLividades lipicamente poliClais, como 
essas a que nos referimos agora, de prevenção e investigação criminal. 
Em nosso sistema, apenas algumas mcdidas dessa natureza dependem 
de prévia aprovação judicial, como é o caso das que demandam ingresso 
em domicílio individual, ou quebra de sigilo das comunicações telefõ­
nicas, telegráficas ou de dados (an. 5°, Xl e XII, CF11988) Excetuadas 
hipóteses dessa natureza, não há razào alguma, mesmo em se tratando 
de investigações ou de medidas de prevenção levadas a efeito em regime 
de cooperação internacional, "jurisdicionalizar" tais atividades, subme­
tendo-as à mtermediação ou à prévia de libação dos órgãos do respectivo 
Poder Judiciário. 
Por levar em conta tais elrcunsLâncias, o sistema de cooperaçâo 
jurídica internacional de que o Brasil faz parte retraLa e respeita o sistema 
Rômulo Rhemo PalHa. Aspectos polnico-cnminais sobre branqueIO de 
capilal. Rc-vLsl.a de Tnfonnação legISlativa. n. 165, j3n.-mar. 2005, p. 99. 
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de competências e de atribuições adotados no plano do direito interno, 
preservando estrita e intcgralmente as competências constitucionais do 
Poder JudiciárIO, inclusive no que se refere ao controle jurisdicional da 
legitimidade dos atos praticados pelos órgãos e autoridades envolvidos. 
5. FONTl:5 'JORMATIVAS DA lOOI'I:Ri\ÇÃO JURíDICA INTERNAClONAt 
Em nosso direito interno, são escassas as disposições legislativas 
especiFtcas sobre as relações internacionais em matéria judiciária. As que 
existem, dizem respeito exclusivamente a homologação de sentenças 
estrangeiras ou a cumprimento de cartas rogatórias expedidas por órgàos 
do Judiciário. Ou seja, regulam relações estabckcidas no âmbito de 
processos de natureza jurisdicional já em curso. t o caso, no processo 
penal, dos arts. 780 a 790 do CPp, e, no processo civil, dos am. 201, 
202,210 a 212,483 e 484 do CPC. Todavia, I~O que se refere às relações 
internacionais de cooperação e assistência jurídica em atividades que 
nào dependem da participaçào do .JudIciário ou que ainda não estào 
sujeitas à sua intervenção (v.g., a prevenção e a investigação de ilícitos), 
o legislador nacional nada di.'>pãs a respeito. 
Assim, as relações internacionais, no âmbito do que se denomina, 
genericamente, [1<' cooperação jurídica, estão previstas, fundamental­
mente, em normas de direito príblico internacional, estabelecidas em 
acordos bilaterais, regionais e multilaterais, que têm proliferado fecun­
damente em todo o mundo nas últimas décadas. No âmbito bilateral, o 
Brasil mal1Lém, apenas para citar os mais recentes, acordos de coope­
ração jurídica em matéria penal com a Itália (Dec. 862, de 09.07.1993), 
com a França (Dee. 3.324, de 09071993), com Portugal (Dec. 1.320, de 
30.11.1994), com o Paraguai (Dee. 139, de 29.11.1995), com os Estados 
Unidos ela América (Dec. 3.810, de 02.05.2001), com a Colômbia (Dec. 
3.895, de 23.08.2001), com o Peru (Dec. 3.988, de 2910.1981), CO\11 
a República Popular da China (Dec. 6.282, de 03.12.200n, com Cuba 
(Dec. 6.462, de 2] .05.2008), entre outros. No âmbito multilateral, 
além dos diversos acordos em matéria de cooperação civil, pode-se 
menCIOnar como relevantes: no âmbito do Mercosul, o Protocolo de 
Assistência Jurídica Mútua em Assuntos Penais, promulgado no Brasil 
pelo Dec. 3.468, de 17.05.2000; no âmbito da Organizaçào dos Estados 
Americanos. (OEAJ, a Convenção lnteramericana contra a Corrupção 
(Dec. 4.-nO, de 07.10.2002), a Convenção lnteramericana contra o 
Terrorismo (Dec. 5,639, de 26.12.2005) e especialmente a Convenção 
lnteramericana sobre Assistência Mútua em Matéria Penal, recentemente 
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promulgada COee. 6.340,03.01.2008): e, no âmbito das Nações Unidas, 
alem da Convenção das Naçóes lJOldas contra a Corrupção (ConvençãO 
de Mérida), ele 31.10.2003, promulgada no Brasil pelo Dee. 5.687, de 
31.01.2006, merece destaque também a Conven<;ão das Nações Unidas 
contra o Crime Organizado TransnaclOnal (Convenção de Palermo), 
promulgada entre nós pelo Dee. 5.015, de 12.03.200" Particular realce 
merecem cSoles dois últimos dOCumel1lOs multilaterais, porque neles 
- mais especificanl.cnte, no art. 46 e seus trinta incisos da Convenção 
de Mérida e no art. 18 e seus trinta incisos da Convenção de Palerma 
- está disciplinado detalhadamente um sistema de coopera<;ão jurídica 
apliCável entre os Estados-partes sempre que não exista (ou se opte por 
não aplicar) um sistema específico prevLsto em outro tratado (an. 46.7 e 
art. 18.7, respectivamente). 
O conjunto dessas normas internacionais sobre cooperação jurídica 
evidencia claramente a preocupação das Nacões c dos organismos inter­
nacionais em estabelecer novos paradigmas de asslstência mútua nessa 
área, a fim de enfrentar, com agilidade e efICiência, os graves problemas de 
aplicação das leis, especialmente das leiS penais, nutl1a realidade mundial 
globalizada. Ilustram esta preocupação os conslderandos estampados 
no preâmbulo da Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, 
de 31.10.2003, já referida, recentemente promulgada no Brasil (Dce. 
5.687, de 31.01.2006), que alertam: "( ... ) a corrupção deixou de ser um 
problema local para converter-se em um fenômeno transnacional que 
afeta todas as sociedades e econom ias", fazendo "necessária a coope­
ração internacional para preveni-Ia e lutar contra ela", o que "requer um 
enfoque amplo e multidisciplinar para preveOlr e combater eficazmente" 
a sua propagação, bem como para "prevenir, detectar e dissuadir com 
maior eficácia as transferências internacionais de ativos adquiridos ilici­
tament.e e a fortalecer a cooperação internacional para a recuperação 
destes ativos". Consideram, também, que "a preven<;ão e a erradicação da 
corrupção são responsabilidades de todos os Estados e que estes devem 
cooperar entre si, com o apoio e a partlcipação de pessoas e grupos que 
não pertencem ao setor público, como a sociedade civl1, as organiza<;ões 
não governamentais e as organizações de base comumtárias, para que 
seus esforços neste âmbiLO sejam eficazes". Daí o solene compromisso, 
estabelecido no art. 46: 
"1. Os Estados Panes prestar-se-ão a mais ampla assistência judicial 
recíproca relativa a investigações, processos e ações judiCIais relacionados 
com os delitos compreendidos na presente Convenção. 2. Prestar-se-á 
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assistência Judicial recípl'Oca no maJor grau possível, conforme as leis, 
tratados acareias e declarações pertinentes do Estado Parte requerido e.om 
relação a investigações, processos e ações Judiciais relaCionados com os 
delitos dos quais uma pessoa jurídica pode ser considerada responsável 
em conrormielade com o Artigo 26 da presente Convenção no ESLado 
Parte requerente". 
Compromisso semelhanle foi assumido pelos Estados-partes da 
Convenção de Palermo (art. t8.1 e 2). 
6.	 O 51~TEMA DE COOPERAÇ,'iO JURíDICA À LUZ DO DIREITO PÚBLICO 
!NTERNAClONr\L 
A cooperação jurídica internacional estabelecida no conjunLo de 
acordos regionais e multilaterais de que o Brasil é parte, adota, em linhas 
gerais, um modelo padronizado em nível internacional, que tem como 
característica Importante a indicaçào, em cada Estado-parte, de uma 
"autoridade central", rl'sponsável pelo trãmllC burocrálico dos pedidos 
de assistência em face de OUlro Estado-parte, Lanlo no que diz respeito à 
cooperação passiva (recebimento de pedidos), quanto à cooperação ativa 
(formu la(:;'\o de pedidos). É o que consta, v g., do art. 46.13 da Convençâo 
de Mérida, do art. 18.13 da Convenção de Palermo e, no âmbito regional, 
do ano 3° do PrOlocolo de AssistênciaJurídica M úLua em Assunlos Penais 
- Mercosul, (Dee 3.468, de 17.05,2000). A indicação de "autoridade 
central" é técnica adutada há mais tempo no plano internacional, como 
se pode consLatar, \.g 11ft Convençào sobre Aspectos Civis do Sequestro 
internacional de Criança~ (art. 6°), concluída na cidade de Haia, em 
1980, promulgada no BraSIl pelo Dec 3.413, de 14.04.2000 (que indicou 
como sua autoridade (,(,ulfal, nessa área, a Secretaria Especial de Direitos 
Humanos - SEDH da Presidência da República). No que se refere aos 
acordos bilaterais de cooperação jurídica, o Brasil indicou o Ministério 
ela Justiça como a sua "autoridade cenLral" (v.g., art. 2°,2, do Tratado 
Armado com a República Popular da China - Dee 6.282/2007; art. m, 
3, do Tratado firmado com a República da Colômbia - Dee 3895/200]; 
art. n, 2, do TrataJo firmado com os Estados Unidos da América - Dec. 
3.810/2001). Para o dcsempenho dessa runçâo, o Ministério da Justiça 
dispõe, em sua estrutura adminisLrativa, do Departamento de Recupe­
ração de ALivos e Cooperação Jurídica Internacional - DRCI, vinculado 
à Secretaria Nacional de Justiça (Dee 6.061, de 15.03.2007). Cumpre 
a esta autoridade cenlral, entre ouLras atividades, o gerenciamento dos 
pedidos de cooperação Jurídica inLernacional, mclusive no que diz 
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respeito à sua adequada instrução, segundo as eXigências estabelecidas 
nos acordos internacionals, e a coordenação da sua e:\ccução pelas auto­
ridades nacionaIS ou estrangeiras competcntes 
Outra característica importante desscsi51ema padronizado de 
cooperaç<lo Jurídica é o do estrito respeito as norlllaS de direito intcrno 
de cada Estado-Parte, o que inclui cláusula de re' t. a à assistência 
quando o pedido for incompatível com essas norm' E o que decorre 
claramente dos vários incisos dos já rderidos art 46 da Convenção de 
Mérida (Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção) c art. 18 ela 
Convenção de Palermo (Convenção das l\ações Unidas contra o Crime 
Organizado TransnacionaL No mesmo senti o é o art. 7° elo Protocolo 
de AssIstência jurídica Mútua em Assuntos Penais - Mercosul: 
"1. O processamento clas solicitaçôcs "cn:í n?o'c/o pel<llCl do Estado 
requerido e de acordo com as disposições cio presentt: Protocolo. 2. A 
pedido do Estado requerente, o Estado requerido cumprirj a assistência 
de acordo com as formas e procedimentos especiais inclicados na solici­
\a(,(IO, a menos que esses sejam incompatíveis com sua lei interna". 
Portanto, as providências de cooperação solicitadas por autori­
dades estrangeiras serão atendidas pelas autorid'l cs nacionais cOm 
observância dos mesmos padrões, inclusive elos de natureza processual, 
que devem ser observados para as providênl'las semelhantes no âmbito 
interno, tudo sujeito a controle pelo Poder judici.ário, por provocaçâo 
de qualquer interessado, que poderá utílLzar, para isso, os instrumentos 
processuaIS, inclusive os recursai.s, previstos no ordenamento comum. 
As cI iligências passíveis cle solIcitação mútua entre os Estados­
partes, em regime de cooperação Internacional (indicadas, v.g., no art. 
18.3 da Convenção de Palerma, no art. 46.3 da Convenção de Mérida 
e no art. 2° do Protocolo de AsslstênCla jurídica Mútua em Assuntos 
Penais - Mercosul), consistem, em grande número, de providênCIas 
que, no ãmbito do direit.o interno, não têm natureza necessariamente 
jUrisdiCIOnal, ou seja, podem ser produzidas sem prévia autorização 
do Poder JudiciáriO. Todavia, nos casos em que o direito mterno exige 
tal autorização, o Estado-parte requerido nca comprometido e autori­
zado a requer.r esta medida junto aos órgâos jurisdicionais nacionais, 
atuação que representa uma importante modalidade de cooperação 
jurídica. Pode-se dizer que, nessas circunstâncias, o Estado requerido 
atua em regime semelhante ao da substituição processual: requer em 
nome próprio para atender solicttação de outro Estado. Nesse sentido, 
tem signifIcativa importâncill, I 
Minist.erio Público Federal c d 
capacidade postulatória pará 
pcranl ~ o Judiciário, as m dI! 
zlInblto interno, est,i( _ Ijeil'ls; 
Fllijustamentt' pc ra disciplinar 
com o Ministt'rio daJu iça, e­
() I, dt' 27.10.2005 (" Dispõe (lI 
juridica internacional em mate 
\1inist ''rio PúblIco Federal e fi 
Be e percebe, pois, qu 
c assis,t neia mútua na área JL 
entre os llrgãos jurisdicionais d 
c, lJ1on~IIlW, à intermediac:ão do 
noS diversos acordos internaci 
cooperac;ào e assistência são es 
judi 'iais, integrantes do Pode 
"ire<l~ ele prevenção e de invesr 
transnacional, como é o caso d, 
c do Ministério Público. 
7. FORÇo" NORMATIVA DOS il<::\M 
I. TFR, IAClONAI. 
A circunstância de t:star 
que exclusivamel1le, por acOl 
do sistema assim estabelecido 
se lhe negue a devida observa 
do STF, li os tratados e conven( 
"(... ) uma vez regularmentt· i 
se, nO sist.ema jurídico bras! 
de eficácia e de autoridade '1 
indusive para efeito de Conll 
ciollalidade,11 com eficácia rev 
hierarquia com eles ll1compat 
'! l.	 RE 80.004, reI. Mm. Cunh 
Prl:vcnuva pC\ra ExtradIção 1() 
T~1J 177/43; Extradição 795, I 
12.	 S .~ Me na ADln 1.4S0-3, rei 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
as c:xigências estabelecldas 
da sua execução pelas auto­
- sislema padronizado de 
:; normas de direito interno 
a de rccusa à assistência 
lS normas, E o que decorre 
~s arL 46 da Conven<;ão de 
~a a Corrupção) e an. 18 da 
bes Unidas contra o Crime 
jo é o ano 7.° do Protocolo 
'cnais - Mercosul: 
''1 regiJo pela lei do Estado 
(l presente Protocolo. 2. A 
rido cumprirá a assistência 
peliais ind icados na solici­
- com sua lei interna". 
,'io solicitadas por auton­
lltoridades nacionais com 
los de natureza processual, 
ias snnelhanles no âmbito 
rudiciário, por provocação 
rara isso, os inslrumentos 
10 ordenamento comum. 
mútua entre os Estados­
aI (indicadas, v.g., no ano 
el", Convcnção de Mêrida 
idica Mútua em Assuntos 
número, de providências 
natureza necessa riamente 
scm prévia au torizaçào 
lIc o direito interno eXlge 
I Comprometido e autori­
; jurisdicionais nacionais, 
daüdade ele cooperação 
leias, o Estado requerido 
lo processual: requer em 
m Estado. Nesse sentido, 
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tem significativa importância, no âmbilo do direito brasileiro, o papel do 
Ministério Público Federal e da Advocacia-Geral da União, órgãos com 
capacidade postularórIa para requerer, em nome do Estado brasileiro, 
peralHe o Judiciário, as medidas de cooperação internacional que, no 
ãmbito interno, estão suj ei las a con lrole judicial (v.g., quebra de sigilo). 
foijustamente para disciplinar sua atua(;ão que esses órgãos,juntamente 
com o Ministéno da justiça, edilaram a POrLaria Conjunta MJIPGRJAGU 
01, de 27 .10. 2005 C' Dispõe sobre a lramitação de pedidos de cooperação 
jurídica internacional em matéria penal entre o Ministério da justiça, o 
Ministério Público Federal e a Advocacia Geral da Unlào"). 
Bem se percebe, pOlS, que as relações internacionais de cooperação 
e assiSlêncla mútua na area jurídíca vão muilO além das eSlabelecídas 
entre os órgãos jurisdicion<lis dos Estados, sujeitas a regime de exequatur 
e, portanto. à intermediação do STJ. Segundo decorre do sistema previsto 
nos diversos acordos inlernacionais Jlrm<ldos pelo Brasil, as relações de 
cooperação e assistência são estabelecidas lambém entre aULOrid<ldes não 
jUdlCials, integrantes do Poder Executivo, competentes para muar nas 
áreas de prevenção e de investigação de ilíCitos civis e penais de caráter 
transnacional, como é o caso das autoridades de fiscalização, das polícias 
e do Minislério Puhlico. 
7.	 FORÇA NOR.'.;\,..\TI\',\ no:; 11~:\rAI)OS QUE REGULA,\-\ A COOPERAÇÃO 
INHRNAClONAL 
A circunstância de estar a cooperação jurídica regulada, quase 
que exclusivamenle, ror acordos e tratados internacionais não retira 
do sistema aSSlln (:,slabelecido a sua força normativa, nem autoriza que 
se lhe negue a devida obscrvâncla. Conforme reiterada jurisrrudência 
do 5TF,11 os tralados l' convenções internacionais de caráter normativo, 
"C .. ) uma vez regnlarmenle incorporados ao direHo interno, situam­
se, no sistema jurídico brasileiro, nos mesmos planos de validade, 
de eficácia e de aUloridade eln que se posicionam as leis ordinárias", 
inclusive para efeJlo de conlrole difuso ou concentrado de constitu­
cionaliclacle,12 com cfiG1cia revogatória de normas anteriores de mesma 
hierarquia com eles incolllpalin:ls (lex posterior clenogal príori). Aliás, 
11.	 RE 80.004, reL :VIm Cunha PeiXOto, RTJ 83/809-848, QO na Prisão 
rn;venth;l para [xtnldi(Jo J L)4 reI. MIn. Sepulveda Pertence, DJ 04.04.1997, 
RJ] 177/43, htr:ldlÇão 7115, reI MIll. Sepúlveda Pertence, DJ 06.04.2001 
12.	 ')Tr Me na ADln 1.480J. rei Min. Celso cle Mello, DJ 18.052001. 
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após a EC 4512004, essas faLHes normativas internacionais alçam-se até 
a eSlatura constitucional, quando dispõem sobre direitos humanos c são 
aprovadas em dois turnos, por trrs quintos dos voLOS dos membros das 
Casas do Congresso Nacional (an. 5°, § 3°, da CF/1988). Isso signiflca 
dizer que, salvo se declarados inconstitucionais, os tratados e conven­
ções aprovados e promulgados pelo Brasil (como <: o caso desses todos 
acima rderidos), dt:velH ser fielmente cumpridos por seus destinatários. 
No que diz respeito especificamente aos órgãos jurisdICionais, não se 
admite, porque então sim haverá ofensa li Constituição, seja negada apli­
cação, pura a simplesmente, a qualquer preceito normativo sem antes 
declarar formalmente a sua inconstitucionalidade. Conforme enuncia a 
Súmula Vinculante 10 do STF, "viola a cláusula de reserva de plenário 
(Cf, art. 97) a decisão de órgão fracionáno de Tribunal que, embora não 
declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo 
do poder público, afasta a sua lI1cidência, no todo ou em parte". No que 
concerne ao slstell1a de cooperação j uríd ila internacional, é Importante 
que se tenha consciência da necessidade de uma posição clara a respeito: 
ou se adota o sistema estabelecido nos compromissos internacionais, 
ou. se inconstitucional, não se adota, caso em que será indispensável, 
além da sua formal declaração interna de inconstitucionalidade, também 
denunciar, no foro internacional proprio, os tratados e convenções assi­
nados e promulgados. O não cumprimento ue::.ses compromissos, é fácil 
perceber, acaba afetando o funcionamento do sistema como um todo, 
tanto no que diz respeito aos deveres de cooperação passiva que tem o 
Brasil em relação li comunidaue das Nações, quanto no que diz com O 
atendimento dos interesses nacionais, nos pedidos de cooperação ativa 
formulado por autoridades brasileiras. Sob este aspecto, é preocupante a 
constatação de que são muitas as solicitações de assistência jurídica. via 
rogatória, encaminhadas pelo Brasil, que acabam não recebendo acolhida 
pelos Estados requeridos porque formuladas sem observância do sistema 
estabelecido pelos acordos intcrnacionais.!] 
Relativamente aos tratados e convencões LnlernaClonais sobre a 
cooperação jurídica, não há noticia de que tenha sido questionada a sua 
13.	 C.-III~,\L, Mana Cláudia C(IlHO A 11(//5 do Seminário sobre Coopoo(ào 
Judiciária e Com.bate à Lavagem de Dinheiro, publtcaçao da Associação dos 
Juízes Federais - AJufe, p. 10 l-I 02; Su",\, Ricardo Perlingeiro Mendes da. 
Anotações sobre o Anteprojeto de Ll:l sobre Cooperaçáo JundlGl Interna­
cional. RePro, vaI. 129, São Paulo- Eel. RI, novo 2005. p. ) }'). 
const.ituóonalidade, nel11 me: 
dc cooperação entre autonidal 
liga ',-10 penal, no exercício da 
dição de carta rog<ltória ou <J 
do Poder Judiciário, c 1nlO e 
Merida ("Convenção ela' i ai 
11) cla Convençao de Palerm 
o Crime Organizado Transn, 
o sistt:!lW de coo('eral.:BO jur 
co 11 a norma constitucional 
competência do 51] para co 
dispositivo da Constituiç,lo, 
a competéncia do STJ para in 
il1lcrnacional, estabelecida rI] 
cílico de viabilizar a cxecuç. 
tnela norma sobre com petêlll 
ser interpretada restritivame 
instituição d· um monopól\l 
jurtdica, razão pela qual a c 
ncm c incompatível com LJUL 
cinnal, que prescindem da in 
8.	 CONCLUSÕES 
Pode-se afirmar, el11 sun 
raç:w .i urIdica íntcmacionnl \ 
Presidente da República, <lU: 
órgüos elo Poder Executivo. 
Estados estrangeiros, sendo 
domínio, exigível apenas em 
se refere ao Poder Judici,írio. 
casos de extradição (cuja au 
ele sen tenças e de cartas rug: 
t' dado pelo ST]); (c) a expcl 
cipio cla terri toriahdade da jl 
para uma dasse peculiar de 
órgãos judiciários de diJen:nt 
J -to	 SII \1\, Ricardo Pnlingdro 1\ 
auxílio direito RcvislCl CEJ. 
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lCDlacionais alçam-se até 
Je direitos humanos e são 
s votos dos membros das 
a CF/l988). Isso significa 
.is, os tratados e conven­
)110 é o caso desses todos 
os por seus destinatários. 
os jurisdicionais, não se 
luiçào, seja negada apli­
llo nonnativo sem antes 
de. Conforme enuncia a 
la de reserva ele plenário 
-ribullaJ que, embora não 
de lei ou ato normativo 
do ou em pane". No que 
emacional, é importante 
I posiÇão clara a respei to: 
romissos internacionais, 
que será indispensável, 
,titucionalidade, também 
~aelos e convenções assi­
,~compromissos, é fácil 
sistema como um Lodo, 
ração passiva que te 111 o 
.lanto no que diz com o 
Jos de cooperação ativa 
pellO, é preocupante a 
assistência j urídicél, via 
não recebendo acolhida 
L observ<'incia do sis~cma 
internacionaIs sobre a 
I sido quesuonacla a sua 
lillârio sobre Coopcracao 
l1c'llÇ<iO ela AssoClaçào dos 
Pcrlingeiro Mendtês da. 
;pcraçào Jurílhca lnterna­
'05. p. 135. 
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conslilUcionalidade, nem mesmo das cláusulas que estabelecem formas 
de cooperação enlre aUloridades encarregadas da prevenção ou da inves­
tigação penal, no exercício das suas funções lipicas, dispensando a expe­
dição de carta rogatória ou a participação ou intermediaçào de órgãos 
do Poder Judiciário, como estabelecem, v.g., o arl. 46 da Convenção de 
Mérida ("Convençào das Nações Unidas conna a Corrupção") e o an. 
18 da Convenção de Palermo ("Convenção das Nações Unidas contra 
o Crime Orgamzado Iransnacional"). Nem há razão para afirmar que 
o sistema de cooperação juridica neles estabelecido seja incompatível 
com a norma constitucional do arL. lOS, T, í, da CF/1988, que fixa a 
cornpetênCla do SI] para conceder exequatur a cartas rogatórias. Este 
dispositivo da ConstitUlção, conforme já enfatizado, simplesmente fixa 
a competência do STJ para intervir numa [arma peculiar de cooperação 
il1lernacional, estabelecida el1lre órgãos jurisdicionaIs e com objeto espe­
cínco de viabilizar a execução de ato jurisdicional estrangeiro. Como 
toda norma sobre competência de tribunal superior, esta também deve 
ser interpretada restritivamente. I" Não se pode ver nesse dispositivo a 
instilUlção de um monopólw universal do ST] na área de cooperação 
jurídica, razão pela qual a competência nele estabelecida não impede 
nem é incompativel com outras rormas de cooperação jurídica interna­
cional, que prescindem da Il1termediação ou da participação do SI]. 
8. Cm.,i(LU50~~ 
Pode-se a(mnar, em suma, que, relativamente ao sistema de coope­
raçâo jurídica internacional vigente no Brasil: (a) compete, em regra, ao 
Presidente da República, auxiliado ror seus ministros c pelos demais 
órgãos elo Poder E>-'CCUlivo, mal1lcr as correspondemes relações com 
Estados eSlrangeiros, sendo a intervenção ele outros Poderes, neste 
donúnio, exigível apenas em situações especiais e restrilas; (b) no que 
se refere ao Poder Judiciário, sua participação está prevista somente em 
casos de extradição (cuja autorizClf'ão é dada pelo STF) e de execução 
de sentenças e de canas rogatória:.. <.:slrangeiras (cujo prévio exequatur 
é elado pelo SIJ): (c) a expedição de cartas rogatórias decorre do prin­
cipiO da territonallc1ade da jurisdIção, sendo exigível, ponanto, apenas 
para uma classe peculiar de relacões internacionais, estabelecidas entre 
órgãos judiciários de c1iCerellles Estados; (c!) o exequan.rr a cartas rogató­
14.	 SJl\.\, Ricardo Perllllgciro Mendes ela. Cooperaçào jurídica internacional e 
auxJlHl dm:il<J. Rl'vbt.l CEJ n. 3~, mar. 2006, p. 77. 
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rias e juízo de delibação consistente em aprovar ou não o pedido kito 
por autoridade judiciária estrangeira para cumprimento, em nosso país, 
de sentença ou de diligência processual reqUlsitada por decisão do juiz 
rogante; Ce) há, todavia, in úmeras outras relações in ternacionais de 
cooperação e assistência mútua na área jurídica, previstas em acordos 
internacionais firmados pelo Brast!, que são estabelecidas, não entre 
órgàos judiciarios, mas entre auwridades de outros órgàos, nomeada­
mente os de fiscalização, de polícia e do Ministerio Público, competentes 
para atuar nas [[rcas de prevenção e de invesngação de llícitos civis e 
penais de carater transnacional; CO as medidas de cooperação mútua, 
nessas áreas, têm como pressuposto essencIal um sistema eficiente ele 
comunicação, de troca de informações, de compartllhamcnto de provas 
e de [Omada de decisões e de execução de medidas prcven uvas, inves­
tigatórias, instrutórias ou acautelatórias extrajudicia,i·, cuja natureza é 
incompatível com o prévio procecltmento jurisdiCional de expedição e 
exequatur de cana rogatória; (g) as providências de cooperação dessa 
natureza, dirigidas a uma autoridade central do stado requerido, serão 
atendidas pelas autoridades nacionais C0111 observância dos mesmos 
padrões, inclusive processuais, que devem ser observados para as provi­
dências semelhantes no âmbito interno, estando sujeiLas a controle 
pelo Poder Judiciário, se e quando necessário, pelas vias ordinárias, 
por provocação de qualquer interessado; (h) caso a medida solicitada 
dependa, segundo o direito imerno, de prévia autoTlzaçào judicial, 
cabe aos agentes compeLelHes do Eswdo requerido atuar juchcialmente 
visando a obtê-la; (i) o Ministério Público Federal e à Advocacia-Geral 
da União estào investidos de capacidade postulatória para requerer, ao 
Judiciário brasileiro, quando [ar O caso, as medidas de cooperação jurí­
dica solicitadas por Estado estrangelro; Cj) promulgados e adotados que 
foram pelo direito interno, os tratados e convenções que instituíram este 
sistema de cooperação jurídica internacional têm força normaliva de lei 
ordinaria, razào pela qual, enquanto nào denunciados ou dl?clarados 
iuconstitucionais, merecem lntegral e irrestrilO cumprimento. 
A parcialidc 
AR11.1 R ES,I\R DE 
ÁREA DO DIREITO: Civi I-Pr()C(~sso Civi 
RESUMO; Pretende· se, 11 ',Ie trab 
por meio d, ill jlis(' d' JSQ!; UIn 
- ( 1\111 ou penal, observar ~ djllícJçff, 
p,lrll" do órg.'ios ur'iscilcionai ,o p 
pio da P,lfChlli fade P(J<,I!i\3 d ;uf. 
prirl ípio prt reve qlll' o l1IlJ"isll.lM, 
solu l( lo CJ·O conu"lo, IC'L!)nhl!l 
c!ifl'lt'nç,3$ 50 -iai;;, erOrlullIi,,,I', ult 
('le. das par! l qu compo 'm J I -I 
jurídicc IJroce<;sual, e <ll.l d, acor () 
(' .• cS dif('[(l1ç<J' Nr· c so, juli 
dpr<",(-~ntados, observa-se quI' , ,d co 
jurib i -ionai:, de certa f 1rr1101, lev. 
(Om -onsickraçiio a IdCJOn,Jildack 0'1) 
Im corno forma de conu izar lIrn 
cesso JUSI ) e ~uo. 
f)('ci'Õe- em ql'il.· prev lece <11 silO, 
IX"iSUiJl dei fl,lrte, como, por 'x mplr 
tllH:!s pi" /1)J~I-(-'ro, doenç;l, 11 ·sse !!lI(' 
raça, /l'5li'io cc rJ5ubst, ilCiada i:ll illar 
tL' nO principio ela P<1fi i,llidiJdt! f"lOS 
do Juiz. São f'xell1plos paradi 'mj 
ti,l hllm~mizac.io e soli(Jdnl'Cbd~ Ir 
duzidas no â~bíto d- rei; o proL~ 
<11, (' que sug rem UIIl.J novJ inr ;' 
liIoscillCiI do m;lg'i'>lrildo, forllld 'ào 
por mf!io ele umd "par·· i1Jid,1d D~iti 
jJ ·'r ba. falares mdivi{J 1011' e pc <~Idí 
IXlrte p;}ra conclUir J preslaçãlJ jur 
C10ríd . 
PAlAVI{AS-CHI\YES: P,lr( iJriciacie pos 
rio juiz - HlIlll;lIliLJçih) dfl pro ~ 
Rd ion,didade do outlO - ProC5Stl r 
e r5,{uo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
